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Apresentação


    No contrafluxo da logorreia que tem resultado da imensa maioria das pesquisas “produzidas” no âmbito da rotina universitária, entre nós, este é um livro que diz a que veio, sem meias palavras, já desde o título e o subtítulo. Como explica Ondina Pena Pereira – organizadora do volume e coordenadora do projeto em que ele se origina –, na Introdução, o objetivo do conjunto de artigos ora publicados é constituir “um campo conceitual no qual seja possível reunir algumas teorias e ações psicológicas que se caracterizam por exercer uma função crítica aos sistemas hegemônicos de significação e poder”, no tocante a “categorias de gênero e a normas de racionalidade”.


    Com efeito, é bem um programa o que se dá a ler neste projeto empenhado na problematização, em modo interdisciplinar, das contribuições de um formidável rol de pensadores fundamentais para o desenho de uma possível “articulação entre psicologia, ética e política” (com destaque para Spinoza, cuja Ética, ainda de acordo com Ondina, transformou-se numa “espécie de eixo em torno do qual se articulam os cruzamentos teóricos utilizados para elucidar o problema dos limites da matriz simbólica”, responsável pela naturalização das oposições binárias tão caras à lógica patriarcal). Um programa ético e político – melhor dizendo, biopolítico: longe de se dar por satisfeito com o manuseio do refinado arcabouço teórico que embasa sua ação, o grupo de pesquisa abriu-se à escuta sensível dos múltiplos sentidos que perpassam o quotidiano de violência (em diversos níveis) das tais vidas dissidentes referidas no subtítulo da obra, o que levou seus integrantes à crítica da própria condição de, em determinada etapa da investigação, “reprodutores de estruturas excludentes de subjetividades” e, na sequência, a um deslocamento de ponto de vista que gerou, por seu turno, novos desdobramentos conceituais.


    Exercício coletivo de alteridade radical e, ao mesmo tempo, de resistência ativa, este livro sob qualquer aspecto raro tem tudo para ocupar lugar privilegiado tanto nos debates relacionados às práticas psicológicas contra-hegemônicas e nos estudos universitários acerca do gênero quanto nas formulações teórico-práticas dos diferentes feminismos. Que sua leitura inspire o surgimento de cada vez mais bons encontros que, como nos exemplos aqui descritos e analisados, possam dar margem à descoberta, por parte de grupos formados por pessoas historicamente silenciadas, da “potência de agir” conjugada à “alegria de pensar”.


    Ricardo Aleixo


    Escritor e pesquisador das poéticas intermídia
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A prática psicológica e a crítica aos sistemas hegemônicos de produção de significados: uma contribuição conceitual


    Ondina Pena Pereira


    O conjunto de artigos que aqui apresentamos tem como objetivo a constituição de um campo conceitual no qual seja possível reunir algumas teorias e ações psicológicas que se caracterizam por exercer uma função crítica aos sistemas hegemônicos de significação e de poder. Tais teorias/ações encontram-se na contracorrente das configurações psicológicas fortemente normativas, excludentes e inibidoras da criação de novas significações. Dessa forma, problematizam as formas de pensamento historicamente estabelecidas que fornecem o modelo de produção da subjetividade humana. Nessa problematização, empenham-se no reconhecimento e emancipação de diferentes formas de existência que, compreendidas sob a perspectiva da diferença (Deleuze), revelam-se como potências (Spinoza/Deleuze) ocultadas no processo de positivação das significações hegemônicas.


    Para tal fim, realizamos, em primeiro lugar, o desdobramento conceitual de duas pesquisas que colocaram em questão a eficácia das abordagens psicológicas voltadas para grupos de pessoas que ficam fora das fronteiras impostas pelas formas de vida moldadas de acordo com os sentidos e valores hegemônicos (quanto a categorias de gênero, quanto às normas da racionalidade). Os ensaios que abordam essa parte são três, os quais compõem a primeira parte desse livro.


    Em segundo lugar, abordamos uma prática psicossocial realizada com grupos de mulheres que dançam, a qual é analisada sob a perspectiva da teoria dos afetos de Spinoza; e, finalmente, um segundo ensaio que buscar aproximar certa práxis da Gestalt-terapia com alguns aspectos da epistemologia feminista. Esses artigos compõem a segunda parte desse livro.


    Assim, os três ensaios da primeira parte se originaram das pesquisas Alteridade e Violência: travestis e mulheres transexuais em situação de prostituição no Distrito Federal; e Violência de gênero, potência e diferença: por uma política feminista de atendimento.


    Com relação à primeira, foi realizada uma experiência de cooperação com a ANAV-TRANS, associação de travestis, transexuais e transgênerxs do Distrito Federal e Entorno. Essa experiência visou, além de investigar as formas de violência a que são submetidas, a construção de métodos e instrumentos de luta contra a situação de vulnerabilidade em que se encontravam.


    O engajamento das travestis e transexuais na pesquisa revelou a fragilidade dos limites que as separam e as empurram para fora do mundo “normal”, para a condição de corpos abjetos (Kristeva, 1980; Butler, 2005) por serem vistas a partir do interior da matriz de inteligibilidade binária. Por outro lado, reverberou intensamente no grupo de pesquisadores a sua condição de reprodutores de estruturas excludentes de subjetivação. O processo de produção de inteligibilidade cria seus sujeitos, reservando, na borda da inteligibilidade, os lugares dos abjetos, que cumprem a função de demarcação dos limites da matriz da qual são excluídos.


    Essa foi a primeira e provavelmente a mais extrema forma de violência com que o grupo de pesquisa se deparou. Ao mesmo tempo, foi essa forma violenta que produziu um deslocamento no ponto de vista dos pesquisadores, o que os sensibilizou a captar incidências de violência não tão evidentes às lentes cotidianas.


    O deslocamento do olhar resultou em um desmembramento da questão inicial da pesquisa que se multiplicou: da violência na rede de atendimento a dependentes químicos no DF, à violência sofrida nas comunidades, nos equipamentos urbanos coletivos, passando pela violência policial, familiar e entre colegas de universidade, retorna-se sempre a essa região situada para além do inteligível às lentes do binarismo. Talvez, por isso, o olhar comum/habitual/cotidiano que lhes é dirigido sempre lhes pareça contraditório, já que apresenta, ao mesmo tempo, condenação e fascínio.


    Chegamos, nas discussões, à compreensão da existência da travestilidade como uma forma de vida que se insurge contra a redução da multiplicidade ao simplismo do esquema binário, adequado à imposição de bioidentidades, e ao sofisticado controle dos corpos e da sexualidade que constitui os limites da nossa subjetividade (Foucault, 1976). Para isso, elas precisam correr o risco concreto de desconstruir-reconstruir o próprio corpo. Não somente riscos físicos de uso de hormônios, plásticas e silicones, mas principalmente o risco da imersão no processo de quebra da identificação com os sentidos recebidos ou construídos de acordo com a matriz binária, lançando-se, assim, em uma espécie de vertigem do esvaziamento de um sentido fixo e a disposição a um novo horizonte, mediado por aproximações ao feminino.


    São incomensuráveis as dificuldades que atravessam o processo. Além daquelas inerentes à própria impossibilidade de captura do feminino pelos sistemas de representação, como já tem sido colocado por vários autores, dentre eles Kierkegaard (1981), Freud (1984), Lacan (1986) e Baudrillard (1979), pode-se pensar com Wittig (2006) que as categorias (feminino, masculino) são instrumentos que ocultam o fato de que as diferenças sociais sempre pertencem a uma ordem econômica, política e ideológica. Ou, ainda, com Don Kulick (1998), segundo quem, apesar de a travestilidade em princípio ser um processo arriscado e subversivo quanto às normas de gênero, as travestis acabariam reforçando o binarismo a partir de um conjunto de preceitos morais que determinam e demarcam o que é ser homem e mulher.


    A literatura que aborda o tema toma-o a partir de pontos de vista heterogêneos, muitas vezes distantes e contraditórios entre si. Embora todas essas teorias sejam respeitáveis e possam dar certa inteligibilidade às vivências, o que saltou aos nossos olhos foi a multiplicidade dos sentidos que atravessam cada experiência e que permitem constituir outras teorias, próximas das vidas singulares, que ficam, assim, ao abrigo do processo de generalização forçada. Esse foi o mais forte indício de que estaríamos em contato com um exemplo do que para Deleuze constituiria o limite do pensamento da representação, no qual somos reféns da generalidade e da moral que diz que aquilo que não se enquadra deve ser esquecido.


    No pensamento da representação, definem-se identidades de gênero. Aquilo que escapa, que não pode se aproximar de um ou de outro, é declarado irrepresentável ou, no limite, é banido. Assim, consideramos a noção de pensamento nômade (Deleuze) como uma possibilidade de abrir mão da definição de identidade, e, em consequência, da imposição de bioidentidades, procurando pensar a travestilidade e a transexualidade como lugares atravessados por múltiplas experiências e variáveis superpostas. Nessa forma de pensamento nômade, a própria noção de diferença ganha um sentido diverso daquele do universo da representação, no qual se estabelece a diferença em oposição à identidade e supondo-se aí um referente. No pensamento nômade, ao contrário, a noção de diferença não supõe referente e não se constitui como oposta a uma identidade, mas trabalha com a ideia de multiplicidade.


    Trata-se da linhagem teórica Nietzsche-Foucault-Deleuze, na qual se define o pensamento como uma atividade que, ao contrário de se constituir “naturalmente”, “espontaneamente”, como pretende a razão clássica, é uma atividade potente, criadora, que exige o refinamento da razão. Assim, sua tarefa não é a da recognição ou a da representação das formas de vida, como seria o caso do pensamento sedentário, mas a de potencializar a existência.


    Como acontecimento, como criação, essa forma de pensar estaria mais aberta ao acolhimento da densidade da experiência de se travestir/transexualizar, que visa produzir uma existência singular, para lá das práticas sociais vigentes, para lá das normas. Ela faz eco à famosa afirmação de Nietzsche quando, ao criticar Kant, propõe novos termos para a avaliação da atividade de pensar. Assim, não se deve perguntar mais pela “veracidade” de um juízo, isto é, não é importante saber se um juízo é falso ou verdadeiro. O importante é perguntar se a vida, sob um determinado juízo, estaria potencializada ou enfraquecida. No primeiro caso, o juízo poderia ser considerado bom, no segundo, mau. É dessa forma que Nietzsche propõe a relação entre conhecimento e vida, como enunciada no & 4: “Não vemos na falsidade de um juízo uma objeção contra esse juízo […] A questão é de saber em que medida um juízo está apto para promover a vida […]” (Nietzsche, 1971, p. 26).


    Por outro lado, a noção de subjetividade nômade, tal como o propõe Rosi Braidotti (2002) também constituiria um contraponto, uma resistência crítica às identidades hegemônicas de toda espécie, já que ela tem potência suficiente para dar conta de vários outros eixos de diferenciação, para além do eixo de gênero, tais como classe, raça, etnia e idade, que ocorrem muitas vezes simultaneamente (Braidotti, 2002). Na perspectiva da autora, “o sujeito nômade é um mito, ou ficção política, que me permite pensar sobre e mover-me através de categorias estabelecidas e níveis de experiência” (Braidotti, 2002, p. 10).


    A segunda pesquisa, Violência de gênero, potência e diferença: por uma política feminista de atendimento, foi construída tendo as reflexões acima como referência. Com ela investigamos, por meio de narrativas fílmicas realizadas por mulheres sobre a experiência de violência a que se submeteram/submetem, formas de atendimento/escuta dessa população que mobilizassem um processo de busca ativa por emancipação em relação aos discursos hegemônicos que as fixam em posições subalternas.


    As narrativas foram realizadas após terem participado de oficinas de vídeo, onde aprenderam o essencial sobre o processo de filmagem e o uso de câmeras. Com as câmeras na mão, as mulheres se engajaram no processo de narrar cenas do cotidiano e depoimentos sobre suas vivências de violência. Em seguida, assistiram a todas as imagens e, a partir delas, criaram um roteiro de edição que permitiu a construção de uma narrativa onde suas histórias singulares se expressam e se cruzam com as histórias das outras.


    O trabalho de edição e de construção da narrativa foi acompanhado da elaboração de uma escuta sensível aos traços do que temos compreendido como potência (Spinoza, 1677/2008) e como diferença (Deleuze, 1988), já que o objetivo foi o de elaborar/experimentar formas de atendimento crítico-feminista em psicologia, que possibilitem um posicionamento crítico em relação aos limites de uma leitura privatizada e psicologizada do sofrimento das mulheres. Assim, ao invés de trabalhar com teorias que circunscrevem o fenômeno da violência de gênero nos confins da esfera íntima, procuramos investigar os elementos que se abrem a uma análise política desse sofrimento, buscando, nas narrativas repetitivas das representações da violência, as diferenças com as quais se constroem saídas, alternativas, linhas de fuga.


    Tínhamos em mãos os resultados de investigações realizadas anteriormente sobre a rede de atendimento à população pelos serviços sociais do Governo do Distrito Federal, apresentada na forma de monografia por Eveline Kariele de Souza, intitulada Quando algumas travestis esbarram na dependência química: caminhos para o tratamento. Estes resultados revelavam que, nesses órgãos, os atendimentos psicológicos/pedagógicos/sociais - buscados por pessoas que se encontram em posição crítica frente à matriz hegemônica – muitas vezes trabalham no sentido de reenquadrá-las, readaptá-las à sua condição anterior, desestimulando a sua capacidade de reinvenção de si mesmas e de autonomia.


    Dito de outra forma, uma determinada matriz simbólica, sempre guardiã de seus limites, produz dissidentes, os quais as práticas psicológicas tradicionais trabalham no sentido de “recuperar”, trazer de volta para a mesma matriz. Esse ato é, por si só, violento, se entendermos por violência todo tipo de agressão, simbólica ou real, infringida a pessoas que, de uma forma ou de outra, buscam se constituir fora dos limites da matriz que normatiza a existência. Nesse tipo de violência, as formas de vida assim constituídas são consideradas abjetas. Os limites dessa matriz se tornam insuportáveis aos dissidentes justamente porque dentro delas tornam-se impotentes para agir, para organizar sua vida, controlar suas paixões tristes e cultivar suas paixões alegres (Spinoza, 1677/2008).


    A Ética de Spinoza tornou-se para nós uma espécie de eixo em torno do qual se articulam os cruzamentos teóricos utilizados para elucidar o problema dos limites da matriz simbólica. Dessa forma, os estudos sobre esquizoanálise (Deleuze ; Guattari, s/d), os estudos com crianças autistas (Deligny, 2007), alguns estudos feministas (Irigaray, 1977 ; Braidotti, 2002) e os estudos sobre os limites da ordem binária de gênero (Butler, 2003 ; 2005), aos quais voltaremos mais adiante, foram aqui considerados como possibilidades de abertura à expressão da potência humana, no sentido que lhe dá Spinoza em sua Ética.


    Spinoza (1677/2008, p. 167/171) nega qualquer relação de causalidade entre o pensamento e o corpo, qualquer eminência ou determinação de um sobre o outro. Com isso, estabelece um contraponto à posição filosófica inaugurada por Descartes que pretende fundar uma Moral enquanto forma de dominar as paixões pela consciência (Deleuze, 2002, p. 23–50). Com Spinoza, não só não há domínio do corpo pela consciência, como fica definido que o que é ação na alma é também necessariamente ação no corpo e o que é paixão no corpo é necessariamente paixão na alma.


    Dois universos – o do pensamento e o do corpo – são expressões de uma mesma realidade. Realidade que se manifesta em cada um dos seres, os quais, estando no mundo, encontram outros seres, o que produz encontros entre ideias, encontros entre corpos. É importante que, nesses encontros, os corpos convenham um ao outro, as ideias convenham uma a outra. É essa a condição para que se componham entre si e formem um todo mais potente. Caso não se convenham – uma ideia a outra ideia, um corpo a outro corpo – o resultado é a decomposição de ambos, isto é, sua redução à impotência (Spinoza, 1677/2008, p. 177/259).


    A noção de potência do autor fornece os fundamentos da sua concepção de desejo como positividade, definida em sentido contrário à tradição platônica – cujo modelo se encontra também na articulação da noção de desejo da psicanálise – que entende o desejo como fundado na falta. Para Spinoza, o desejo não nasce por julgarmos uma coisa boa e, então, tendermos para ela. Ao contrário, é o fato de tendermos para ela, isto é, de já a desejarmos, que a torna boa (Spinoza, 1677/2008, p. 177).


    Essa inversão elucida a noção: anterior à falta, o desejo é imediatamente o apetite, o esforço (conatus) pelo qual cada coisa, cada um de nós, persevera no seu ser. Esse esforço determina-se pelas afecções que nos vêm dos objetos, o que causa a consciência do conatus. A consciência do desejo nada acrescenta a ele: ela apenas registra o sentimento da passagem de uma perfeição maior (alegria) a uma menor (tristeza), ou o inverso, dependendo da forma pela qual somos afetados pelos objetos encontrados. Aqueles que nos convêm levam-nos a uma potência superior, portanto, à alegria; os que não nos convêm comprometem nossa coesão e nos subdividem, levando-nos à impotência (Spinoza, 1677/2008, p. 181).


    A potência nesse sentido que lhe atribui Spinoza nos permite encontrar o ponto de encontro entre os autores mencionados anteriormente, isto é, o ponto de afinidade que os coloca contra a violência real e simbólica sofrida por todas as pessoas cujas formas de existência não têm inteligibilidade segundo os códigos estabelecidos. Essa afinidade parece residir na defesa dessas existências e experiências como “formas extraordinárias de ser”.


    Assim, a esquizofrenia, antes de ser um transtorno mental, isto é, antes de cair em um buraco negro, está inscrita em um processo molecular ou em uma linha de fuga que poderia constituir uma diferença, em meio à repetição da norma edipiana (Deleuze, 1966); o autismo convida a outro gesto, a outro tipo de relação humano/mundo, na qual não se está obrigado a se servir das palavras tal como elas são, nem a realizar gestos úteis (Deligny, 2007, p. 11); as mulheres cultivam, na oposição binária masculino/feminino (que concede ao masculino o lugar privilegiado da subjetividade e da produção), outra forma do feminino que obriga ao esforço de inventar formas alternativas à lógica/gramática androcêntrica, binária, para desestabilizá-la e obrigá-la a se assumir como não neutra (Irigaray, 1974); a transexualidade torna visível o processo de produção dos gêneros, permitindo desnaturalizar a oposição binária e liberar a produção performática de diversos gêneros (Butler, 2003); as feministas nômades desconstroem as oposições entre os sexos fundadas em estruturas de poder, permitindo-se, assim, perceber as mulheres na sua diversidade e multiplicidade (Braidotti, 2002).


    Em todas essas formas, pode-se encontrar uma dimensão política, compreendida como resistência permanente a normas excludentes e exigência de transformação dos significados atribuídos às diversas formas de existência. Encontra-se aí também uma exigência de transformação epistemológica que supere os limites da representação, alargando, assim, os contornos da razão. Esta última, nos termos de Spinoza, deveria ser reavaliada e combinada com a afetividade. Nesses termos, pode-se pensar, junto com Márcia Moraes em seu artigo A Psicologia como reflexão sobre as práticas humanas: da adaptação à errância em uma nova forma para a psicologia, conciliada com “um estilo de ciência que comporte em seu bojo a deriva, a errância, não como algo a ser superado, mas como uma positividade, solo de fundação de um processo de diferenciação permanente” (2003, p. 538).


    A partir dessa posição política, essas psicologias se recusariam a permanecer nos limites da matriz simbólica existente, de cuja constituição se excluiu uma multiplicidade de significados e valores, com a atribuição e fixação de significados que se pretendem definitivos. Nessa exclusão e atribuição de significados e fixação de posições, estabeleceu-se o lugar privilegiado do sujeito que, segundo Butler (2003), é a própria norma, à qual só alguns poucos têm acesso (entre esses poucos, nenhuma mulher). Os demais ocupariam o lugar do abjeto, zona paradoxalmente inabitável, mas a mais densamente povoada, que é, mesmo assim, definida e dominada pelo sujeito. Trata-se, pois, da racionalidade própria ao monologismo falocêntrico, lugar de inscrição narrativa do sujeito, restrito a poucos.


    Entendemos que as críticas aos limites da representação realizadas pelos/as autores/as mencionados/as constituem argumentos que tornam evidente a necessidade de resistência a esse lugar da abjeção, fundando outras formas racionais, não excludentes e sem lugares abjetos. Nos termos da Ética de Spinoza, tais críticas buscariam colocar em evidência a baixa intensidade dos encontros entre ideias e dos encontros entre corpos. Ao mesmo tempo, motivam a busca por encontros mais adequados, isto é, encontros que, por serem bons, causam alegria, aumentando, por isso, a potência de agir, de criar novas teorias que englobem essas formas de existência atualmente excluídas.


    No que concerne às mulheres que sofrem violência de seus companheiros, pareceu-nos inevitável investigar se as clínicas e os programas de atendimento às mulheres em situação de violência doméstica e conjugal estariam presos à ideia de representação, isto é, escutariam seus relatos com o foco em significações construídas nos limites da norma, vendo-as, portanto, como vítimas da fala. Essa investigação se desdobra em outra que é a de buscar formas de atendimento que se desenvolvam fora do paradigma da representação, isto é, que desloquem o foco da repetição da norma para a diferença. Em outras palavras, uma prática que receba o que as pessoas produzem ou sinalizam a partir de fora da matriz simbólica como algo “novo”, no sentido da diferença (Deleuze, 1988, p. 46/47): em nossas repetições mecânicas, estereotipadas, podemos extrair pequenas modificações e é nessas que é possível perceber o perpétuo deslocamento de uma diferença. Produzem-se aí desvios e mobilizam-se possibilidades de sujeitos que excedem e expandem os limites da inteligibilidade cultural. É também essas pequenas diferenças que nos mobilizam ao realizar a escuta das mulheres que sofrem violência, tema do próximo ensaio desse livro Mulheres e Violência: em busca de um método de atendimento psicossocial da diferença.


    A reflexão sobre essa potência desestabilizadora de nosso sistema de representação constituiu-se como um eixo norteador da investigação, que pretendeu aprofundar as articulações entre a psicologia e a política, buscando outros conceitos de subjetividade e fazendo repercutir as buscas que têm sido realizadas pela Equipe Clínico-Grupal do Grupo Tortura Nunca Mais. Na introdução da obra Clínica e Política: subjetividade e violação dos direitos humanos, os organizadores Cristina Rauter, Eduardo Passos e Regina Benevides afirmam, ao se referirem ao conceito de subjetividade com o qual trabalham, que


    esse conceito-ferramenta se apresenta como um conceito híbrido por excelência, já que não descreve uma essência ou natureza, mas diz respeito a um processo de produção ou criação de si que realiza com componentes heterogêneos, matérias distintas ou vetores de existencialização diversos. (Rauter; Passos; Benevides, 2002, p. 8)


    São subjetividades que se encontram nos lugares de acolhimento social, nas ruas, nas prisões e, como vimos em relação às mulheres, na intimidade de sua casa. Como tais, são elas mesmas criadoras de teorias sobre si e o mundo que as exclui. Dessas teorias, poucas se tornam conhecidas e quando o são, são esvaziadas do seu sentido e transformadas em objeto exótico.


    Daí a importância de demarcar um campo teórico que permita ver em perspectiva a capacidade criadora dos habitantes dos lugares abjetos. Essa capacidade pode ter, em alguns casos, uma potência destruidora. Mas, se é criadora, procede a uma inversão com a qual nos damos conta de que a palavra de alguém que passou pela experiência de exclusão/abjeção/sofrimento é rica de tal capacidade de “ser”, que acaba revelando os motivos pelos quais as segregações foram realizadas e as matrizes normativas consolidadas.


    Essas reflexões não podem prescindir da produção de encontros de múltiplos pontos de vista, que enriqueçam as abordagens em psicologia, buscando explicitar as várias formas de ação/pensamento que se propõem a ressaltar o caráter político da constituição das subjetividades. A articulação da psicologia com outras disciplinas tais como a filosofia, a história, a antropologia, por exemplo, dá maior inteligibilidade aos fenômenos visados, ao serem arrancados dos limites da esfera privada e devolvidos ao contexto sócio histórico que os produziu.


    O desenvolvimento dessas investigações ressaltou a importância, para as práticas psicológicas contemporâneas, de exercer uma função crítica aos sistemas hegemônicos de produção de significação, poder e subjetividade. Tal função crítica pode contribuir para a ampliação da matriz simbólica que organiza/limita as nossas formas de existência, abrindo o leque de possibilidades de bons encontros cuja consequência é a potência de agir, a alegria de pensar. Colocar-nos no vetor alegria proporciona a passagem do primeiro gênero de conhecimento – cuja característica é a submissão às paixões, ao mundo dos signos equívocos e, portanto, à ausência completa de liberdade – ao segundo gênero, ao qual chamamos razão, por nos tornarmos capazes de atingir as noções comuns unívocas das quais decorrem afetos ativos.


    O conceito de potência de Spinoza dá suporte ao diálogo entre autores contemporâneos que vão de Deleuze/Guattari e sua postulação de uma abordagem clínica que escapa da edipianização e ultrapassa os limites do familiarismo; das teóricas feministas Irigaray e Braidotti, a primeira por mostrar a impossibilidade de uma voz feminina se tornar audível no contexto da matriz simbólica androcêntrica e a segunda por tornar problemática a própria noção de identidade de gênero e propor o nomadismo identitário como forma de fazer a discussão da relação entre os sexos ser atravessada pelas questões de classe, raça, etnia, etc.; passando por Deligny, teórico da educação que, em contato com autistas, considerou-os como felizes dissidentes do simbólico, com quem conseguiu estabelecer conversações através da linguagem fílmica; até Judith Butler, teórica queer que mostra a centralidade da noção de abjeção na constituição e reconhecimento das bordas das identidades.


    Fica evidente, por essa abordagem, que uma articulação entre psicologia, ética e política pode explicitar o caráter normativo e autoritário de diversas práticas psicológicas. Nesse sentido, as psicologias contemporâneas que se ocupam dos “abjetos” farão face à necessidade de considerar novos conceitos de subjetividade capazes de abarcar as questões silenciadas pelas teorias que apostam na naturalização e fixidez do padrão excludente de produção de subjetividades.


    No mundo contemporâneo, os problemas mais urgentes com os quais os psicólogos nas diversas instituições sociais têm se deparado, tais como o das diversas formas de violência, seja de gênero, de etnia, de classe e outras, evidenciam os limites dos sistemas teóricos fundados nas formas racionais da representação, que não fornecem ferramentas eficazes para o atendimento aos dissidentes da matriz.


    Além do mais, as grandes questões que têm sido teorizadas por pensadores de áreas afins à psicologia, tais como os filósofos, historiadores e teóricos de gênero acima citados, coincidem com problemas encontrados por pesquisadores em psicologia, geralmente trazidos por formas de existência que se encontram para além dos limites do sistema hegemônico de produção de valores e padrões de subjetividade. A articulação entre essas teorias reúne forças e potencializa o pensamento para a criação de abordagens contra hegemônicas, capazes de reconhecer a diversidade e a multiplicidade das formas de existência e de subjetivação.


    O pensamento nômade constitui uma ferramenta importante para a psicologia, que se habilita a considerar a simultaneidade de múltiplos eixos de diferenciação presentes nos processos de subjetivação que se constroem contra a corrente e não se ajustam aos comportamentos codificados.


    Se tais experiências nos produzem estranhamento, trata-se do mesmo estranhamento abordado por Foucault (1966) no Prefácio de Les Mots et les Choses, quando explica as razões pelas quais ele fará uma história das epistemes, tentando buscar o solo epistemológico a partir do qual estabelecemos nossas classificações com a certeza de serem verdadeiras. Quando esbarramos em esquemas de classificação alheios aos nossos, como é o caso da enciclopédia chinesa descrita por Borges, “perdemos “o comum” do lugar e do nome” (Foucault, 1966, p. 10 e 11). É o estranhamento que experimentamos no encontro de códigos culturais alheios que nos permite obter a distância necessária para constatar que os ordenamentos que põem ordem à nossa própria experiência cotidiana “podem não ser nem os únicos possíveis, nem os melhores” (Foucault, 1966, p. 12).


    Pensamos que a articulação entre Spinoza, o pensamento da diferença, os estudos feministas e as psicologias abre a possibilidade de mostrar a riqueza do debate interdisciplinar principalmente no que concerne à ampliação das bases epistemológicas em Psicologia.
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